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	Nº 1.0024.00.021108-6/001
	Belo Horizonte

	Agravante(s)
	DALVIO BRASIL DE VASCONCELOS 

	Agravante(s)
	EDUARDO MARTINS LANNA 

	Agravado(a)(s)
	AURORA PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO S/A 

	Agravado(a)(s)
	CARDEAL PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO LTDA 


DECISÃO

Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento eletrônico interposto por Dalvio Brasil de Vasconcelos  e outro contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juiz de Direito da 13ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, nos autos da ação  de execução por título extrajudicial, ali ajuizada pela agravada Aurora Participação e Administração S/A (nova denominação de Milbanco S/A)  e outra em face dos agravantes, que deferiu o pedido de substituição do polo ativo, determinando a remessa dos autos à distribuição  para alteração, e determinou, ainda, a expedição de mandado de penhora, no rosto dos autos de n. 0024.14.206532-5, que tramita na 3ª Vara de Sucessões desta Comarca, ressaltando que deve a penhora restringir-se aos direitos hereditários do executado. . 

O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos dos arts.1015, 1016 e 1017 do Código de Processo Civil de 2015. Em consequência, defiro o processamento do agravo de instrumento.

A parte agravante requereu a concessão da antecipação de tutela e do efeito suspensivo.

Dispõe o Código de Processo Civil:

Art. 1.019.  Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:

I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;

(...)

O caput e o parágrafo único, do artigo 995, do CPC/2015, assim dispõe:

Art. 995.  Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.

Parágrafo único.  A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

Para a concessão tanto da antecipação de tutela quanto do efeito suspensivo no recurso de agravo de instrumento é indispensável que a parte demonstre a probabilidade de seu provimento, bem como de que os efeitos da decisão poderão gerar risco de dano, de difícil ou impossível reparação.

Leciona Daniel Amorim Assumpção Neves, in Novo Código de Processo Civil comentado, Editora Juspodivm, 2016, pagina 1702:

(...) o efeito suspensivo caberá sempre que a decisão impugnada tiver conteúdo positivo, ou seja, ser uma decisão que concede, acolhe, defere alguma espécie de tutela. Nesse caso, a decisão positiva gera efeitos práticos, sendo permitido ao agravante pedir que tais efeitos sejam suspensos até o julgamento do agravo de instrumento. Tratando-se de efeito suspensivo ope judicis (impróprio), não basta mero pedido do agravante, sendo indispensável o preenchimento dos requisitos previstos pelo art. 955, parágrafo único do Novo CPC: probabilidade de provimento do recurso, ou seja, a aparência de razão do agravante, e o perigo de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, demonstrada sempre que o agravante convencer o relator de que a espera do julgamento do agravo de instrumento poderá gerar o perecimento de seu direito. (...).

No caso em exame o MM. Juiz a quo deferiu o pedido de substituição do pólo ativo e determinou a expedição de mandado de penhora, no rosto dos autos de n. 0024.14.206532-5, que tramita perante a 3ª Vara de Sucessões.

Vê-se que no agravo de instrumento os agravantes alegam que no caso ocorreu a prescrição intercorrente da pretensão de cobrança, o que nulifica a r. decisão.

Em que pese o entendimento esposado pela parte agravante, não vislumbro, a princípio, probabilidade de o recurso gerar dano grave, de difícil ou impossível reparação, já que foi deferido o pedido de substituição do do pólo ativo. 

Data venia, melhor será aguardar a formação do contraditório para que, no voto a ser proferido, se possa proferir decisão segura.

Assim, por não vislumbrar as condições a que se refere o parágrafo único do artigo 995, do CPC/2015, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela e de efeito suspensivo. 
Promova o Cartório a intimação da parte agravada,  para, em 15 (quinze) dias, querendo, apresentar resposta.

I.se.

Belo Horizonte, 02 de maio de 2016.

Des. Pedro Bernardes

Relator
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